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RESUMO – O presente trabalho teve como objetivo elaborar uma proposta de enquadramento dos 

corpos hídricos em classes de uso na bacia do rio Piranga, estado de Minas Gerais. A classificação 

varia de acordo com a qualidade da água em cinco classes (especial, 1, 2, 3 e 4). Os critérios utilizados 

para a elaboração do enquadramento foram: finalidade das outorgas, volume outorgado, uso e a 

ocupação do solo, vazão mínima de referência e densidade populacional. Para cada critério foi 

atribuído um peso e o mapa de enquadramento foi gerado a partir da sobreposição dos mapas dos 

critérios adotados. Devido a limitações nas bases de dados, optou-se por propor o enquadramento 

apenas para os principais rios da bacia. Para definição das áreas prioritárias de intervenção, o Índice 

de Conformidade ao Enquadramento (ICE) foi calculado com base no enquadramento obtido para os 

trechos de rio. Como resultado, os rios Piranga, Xopotó, Turvo Limpo e Ribeirão dos Oratórios foram 

enquadrados nas classes 1 e 2, sendo as zonas de cabeceira enquadradas prioritariamente como classe 

1 com exceção para o rio Turvo Limpo, que foi classificado como classe 2 em toda sua extensão. 
 
ABSTRACT – The present work aims to elaborate a proposal of framing the water bodies in classes 

of usage in the Piranga river basin, located in the state of Minas Gerais. Classification varies according 

to water quality in five classes (special, 1, 2, 3 and 4). The criteria used to elaborate the proposal were 

the purposes of the grants, volumes granted, usage and occupation of the soil, minimum reference 

flow and population density. For each criterion, a weight was attributed, and the framing map was 

generated from the overlay of the adopted criteria maps. Due to limitations in the databases, it was 

decided to put foward the framework for the main rivers of the basin. Framing Conformity Index 

(FCI) was also calculated in order to define priority areas for intervention purposes. As a result, 

Piranga, Xopotó, Turvo Limpo e Oratórios rivers were classified in classes 1 and 2, and the 

headwaters classified as class 1, except for the Turvo Limpo river, which was classified as class 2 

throughout extension. 

 

Palavras-Chave – geoprocessamento, hidrologia, planejamento. 

 

INTRODUÇÃO 

A adequada gestão dos recursos hídricos é um tema recorrente na atualidade, uma vez que a 

disponibilidade da água, em especial para fins nobres como o abastecimento humano, tem sofrido 

restrições significativas em função do comprometimento de seus aspectos qualitativo e quantitativo 
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(Cunha e Calijuri, 2010). Tal fato demonstra a necessidade cada vez maior do uso de ferramentas 

adequadas que possam auxiliar no planejamento e gestão do uso destes recursos. 

Martins et al. (2017) enfatizam que a qualidade das águas deve ser necessariamente conhecida 

em todos os corpos hídricos pelo motivo de ser um mecanismo capaz de definir estratégias que 

viabilizem a conservação, a recuperação e o uso racional dos recursos hídricos, reduzindo assim os 

conflitos e direcionando as atividades econômicas. Diante disso, uma das ferramentas utilizadas na 

gestão dos recursos hídricos prevista na Lei nº 9.433/1997 é o enquadramento de corpos de água em 

classes de uso. O enquadramento não é apenas uma classificação, mas sim um instrumento de 

planejamento, uma vez que se baseia nos níveis de qualidade que o corpo d’água deveria ter para 

atender aos usos preponderantes de água na bacia (Brasil, 1997). A resolução CONAMA nº 357/2005 

é a base do enquadramento (Brasil, 2005). Nela são dadas as diretrizes para a classificação das classes 

a serem utilizadas, levando em consideração a qualidade da água e os usos requeridos.  

No Brasil, diversos trabalhos vêm realizando estudos que oferecem suporte ao enquadramento 

de corpos hídricos superficiais (Cunha e Calijuri, 2010; Calmon et al., 2014; Calmon et al., 2016; 

Ferreira et al., 2016; Guimarães et al., 2016; Amorim et al., 2017). Entretanto, as metodologias 

utilizadas têm se constituído em análises probabilísticas e de violação da classe de enquadramento, 

sem levar com conta os diversos critérios relevantes no diagnóstico da bacia (Reis et al., 2019). 

Para agregar maior precisão aos estudos, o uso do geoprocessamento aparece como ferramenta 

para facilitar a manipulação e análise de dados espaciais (Fraga et al., 2014; Almeida et al., 2017). 

Dessa forma, diversos fatores relevantes ao enquadramento podem ser incorporados em um mesmo 

sistema de decisão, conforme realizado por Reis et al. (2019) em uma proposta de enquadramento de 

corpos hídricos em classes de uso na bacia hidrográfica do rio Santo Antônio, em Minas Gerais. 

Com base no exposto, o objetivo do presente trabalho foi de apresentar, por meio de técnicas 

de geoprocessamento, uma proposta de enquadramento de corpos hídricos em classes de uso na bacia 

do rio Piranga, estado de Minas Gerais, a ser implementada em função de critérios considerados 

relevantes ao enquadramento e da meta de qualidade da água a ser alcançada na bacia. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Caracterização da área de estudo 

A proposta de enquadramento dos corpos de água em classes de uso utilizou como área de 

estudo a bacia hidrográfica do rio Piranga, afluente do rio Doce. O rio Piranga nasce no município de 

Ressaquinha, estado de Minas Gerais, e percorre aproximadamente 470 km até encontrar o Ribeirão 

do Carmo e formar o rio Doce. Seus principais afluentes são os rios São Bernardo, Xopotó, Turvo 

Limpo e Oratórios (ECOPLAN-LUME, 2010a). A bacia possui sete estações de monitoramento da 

qualidade da água em operação sob responsabilidade do Instituto Mineiro de Gestão das Águas 
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(IGAM). A localização da bacia hidrográfica do rio Piranga pode ser observada na Figura 1. 

 

 

Figura 1 – Localização da bacia hidrográfica do rio Piranga, estado de Minas Gerais 

 

Obtenção da proposta de enquadramento em classes de uso 

A definição dos critérios utilizados teve como base informações identificadas em ANA (2009). 

Sendo assim, os critérios considerados relevantes foram: finalidade da outorga, volume outorgado, 

uso e ocupação do solo, vazão mínima específica e densidade populacional. Na Tabela 1 pode ser 

observada as fontes dos dados utilizados para a proposta de enquadramento. 

 

Tabela 1 – Base de dados utilizada na proposta de enquadramento 

Base de dados Fonte 

Hidrografia e ottobacias ANA (2013) 

Finalidade da outorga SEMAD (2017) 

Volume outorgado SEMAD (2017) 

Uso e ocupação do solo ANA (2016) 

Vazão mínima específica Elesbon et al. (2014) 

Densidade populacional IBGE (2010) 

 

Todos os dados obtidos foram transformados em layers de informação em ambiente de sistema 
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de informação geográfica (SIG) utilizando o software ArcGIS 10.2/ArcMap®, o que originou uma 

base de dados para a proposta de enquadramento de cursos de água na bacia do rio Piranga.  

No processamento dos dados foi utilizado o arquivo vetorial das ottobacias da bacia do rio 

Piranga, referente ao nível 6 de ottocodificação. Sendo assim, foi aplicado, em ambiente SIG, um tipo 

de estatística para cada um dos critérios (Tabela 2), o que resultou em um mapa de enquadramento 

referente a cada um deles com valores discretizados por ottobacia. 

 

Tabela 2 – Tipo de estatística utilizada em cada critério 

Critério Estatística 

Finalidade da outorga Majoritária 

Volume outorgado Somatório 

Uso e ocupação do solo Majoritária 

Vazão mínima específica Média 

Densidade populacional Média 

 

Posteriormente, os mapas foram reclassificados numa ordem hierárquica de categorias entre 1 

e 5, sendo os maiores números atribuídos às condições mais impactantes para os cursos de água, 

conforme definição de classes prevista na resolução CONAMA no 357/2005. Em outras palavras, a 

categoria 1 foi associado à Classe especial, enquanto a categoria 5 à Classe 4. Maiores informações 

sobre a categorização dos critérios podem ser obtidas em Carneiro (2017). Para o peso dos critérios, 

foi utilizada a metodologia proposta por Monteiro (2016), também utilizada por Reis et al. (2019). 

Sendo assim, foi verificado o quão importante cada critério é para a proposta de enquadramento. 

Após categorizar todos os mapas e ponderar os critérios, foi realizada a sobreposição destes 

através do software ArcGIS 10.2/ArcMap®, em que foi feita o somatório da multiplicação dos valores 

de cada critério pelo seu respectivo peso de importância. O resultado foi um mapa considerando todos 

os critérios analisados, com as respectivas classes dos usos de água para as áreas da bacia em estudo. 

Em seguida extraiu-se estas informações para a hidrografia da bacia, obtendo assim o mapa final com 

os corpos d’água da bacia do rio Piranga enquadrados. Neste trabalho foi proposto o enquadramento 

do rio Piranga e dos seus principais afluentes: os rios Xopotó, Turvo Limpo e Oratórios. 

Para realizar a adequação do enquadramento à realidade da bacia hidrográfica do rio Piranga, a 

metodologia também contou com algumas etapas adicionais, sendo elas: a) metas de qualidade 

propostas pelo Plano de Ação de Recursos Hídricos da bacia do rio Piranga (PARH-Piranga) 

(ECOPLAN-LUME, 2010b); b) eliminação de trechos isolados com classes diferentes das classes 

majoritárias em cada trecho; e c) utilização do Índice de Conformidade ao Enquadramento (ICE), 

desenvolvido pelo Canadian Council of Ministers of the Environment (CCME, 2001).  

Para o cálculo do ICE foram utilizados os dados de qualidade de água provenientes das sete 

estações de monitoramento de qualidade de água do IGAM. As variáveis analisadas foram: arsênio 
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total, chumbo total, cobre dissolvido, coliformes termotolerantes, cor verdadeira, demanda 

bioquímica de oxigênio, fósforo total, mercúrio total, oxigênio dissolvido, pH, turbidez e zinco total. 

Com o intuito de obter o ICE dos anos mais recentes, optou-se por analisar somente os dados entre 

os anos 2012 a 2016. O resultado do ICE varia de 0 a 100 e é dividido em cinco categorias, sendo 

elas: excelente (95-100); bom (80-94); mediano (65-79); marginal (45-64); e ruim (0-44). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para o peso dos critérios utilizados na proposta de enquadramento, o mapa de volume outorgado 

obteve peso de 0,16; o mapa de vazão mínima específica de 0,14; o mapa de uso e ocupação do solo 

de 0,28; o mapa de finalidade de outorga de 0,14 e o mapa de densidade populacional de 0,27. Sendo 

assim, o mapa de enquadramento foi obtido pela média ponderada dos critérios conforme os pesos 

estabelecidos. Os valores aqui encontrados podem sofrer variações de acordo com a análise feita, uma 

vez que esta análise é de certa forma subjetiva, porém deve ser feita com bom senso e lógica. 

Na Figura 2 é apresentado o enquadramento em classes de uso proposto para o rio Piranga e os 

seus principais afluentes, os rios Xopotó, Turvo Limpo e o Ribeirão Oratórios. 

 

 

Figura 2 – Mapa inicial de enquadramento dos corpos hídricos em classes de uso para a bacia 

hidrográfica do rio Piranga, estado de Minas Gerais 
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Como pode ser observado na Figura 2, os principais corpos de água da bacia possuem uma 

descontinuidade na classificação encontrada, bem como apresenta um trecho com classe 3, classe 

essa não desejada para o planejamento e gestão do uso dos recursos hídricos na bacia. Sendo assim, 

de posse do mapa inicial de enquadramento obtido (Figura 2), dos resultados do ICE (Tabela 3) e do 

PARH-Piranga, foi possível realizar alterações e obter o mapa final referente a proposta de 

enquadramento em classes de uso para os corpos hídricos na bacia do rio Piranga.  

 

Tabela 3 – Resultado do ICE para as estações de monitoramento de qualidade da água avaliadas 

Estação Classe 
ICE 

2012 2013 2014 2015 2016 M 

RD001 

1 49 68 100 93 94 81 

2 72 78 100 100 100 90 

3 91 79 100 100 100 94 

RD004 

1 53 85 95 92 93 83 

2 72 89 100 100 95 91 

3 82 90 100 100 95 93 

RD007 

1 50 80 100 89 92 82 

2 69 88 100 94 95 89 

3 81 89 100 100 100 94 

RD013 

1 42 75 85 81 68 70 

2 54 83 94 89 79 80 

3 72 89 95 90 82 85 

RD068 

1 49 85 89 89 89 80 

2 66 95 100 95 90 89 

3 84 95 100 100 90 94 

RD069 

1 76 95 94 92 93 90 

2 89 100 100 100 100 98 

3 95 100 100 100 100 99 

RD070 

1 47 72 89 84 87 76 

2 65 82 92 90 92 84 

3 79 87 95 94 93 90 

 

O PARH-Piranga apresenta um prognóstico da bacia num horizonte até o ano de 2030. Nele é 

identificado um aumento significativo do consumo de água para uso industrial, um crescimento não 

tão expressivo para o abastecimento humano e um ligeiro decréscimo para dessedentação animal e 

irrigação. Tendo isso em mente, para atender as futuras demandas por água não é interessante tornar 

a classificação dos rios não tão restritiva, como nos casos dos rios Xopotó e Turvo Limpo, nos quais, 

mesmo com um ICE equivalente ao de Classe 1, optou-se por mantê-los na Classe 2. 

 No rio Xopotó optou-se em manter seu trecho inicial como Classe 1, conforme encontrado 

seguindo a metodologia deste trabalho, por ser zona de cabeceira e consequentemente precisar de um 

planejamento mais restritivo para assegurar a qualidade e quantidade de água disponível. 

 Para a análise do enquadramento do rio Piranga foi observado não só os resultados aqui 
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obtidos, mas também uma proposta de enquadramento apresentada no PARH-Piranga, onde consta 

que o ideal seria manter a sua classificação como classe 1 desde sua cabeceira até o momento em que 

chega na cidade de Piranga, local onde se encontra a estação RD001, que apresentou valores de ICE 

satisfatórios para a classe 1 (94 no ano de 2016). A estação RD068, localizada próxima à cabeceira 

do rio Piranga e a estação RD069, localizada entre as estações RD001 e RD068, também 

apresentaram ICE elevado (89 e 93 no ano de 2016).  

 A partir da estação RD001 no rio Piranga manteve-se todo o restante da sua extensão 

enquadrado na classe 2. Isso se deve não só aos resultados encontrados, mas também ao aumento da 

contribuição de efluentes sanitários, industriais e mau uso do solo com pastagens degradadas, 

contribuindo assim para a degradação da qualidade da água. No trecho entre as estações RD070 e 

RD013, que passa pela cidade de Ponte Nova, alterou-se a classe de 3 para 2, pois os resultados do 

ICE em ambas as estações são bons para o enquadramento na classe 2, além de assegurar um maior 

planejamento dos recursos hídricos nessa região, mantendo um cuidado necessário para atender a 

manutenção do corpo hídrico e também dos usos futuros. As mudanças aqui propostas podem ser 

observadas no mapa final de enquadramento (Figura 3) definido para a bacia do rio Piranga. 

 

 

Figura 3 – Mapa final de enquadramento dos corpos hídricos em classes de uso para a bacia 

hidrográfica do rio Piranga, estado de Minas Gerais 
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Vale ressaltar que o enquadramento não é um processo puramente técnico, mas também político 

e social, que depende de aprovação em audiências públicas com a presença de todos os atores 

envolvidos no processo, devendo ser respaldado pela comunidade na qual está inserido de forma a 

atender aos múltiplos usuários da água. Dessa forma, este trabalho, por se tratar de técnicas de 

tratamento de informações espaciais, deve ser utilizado para apontar a direção na qual o 

enquadramento deve seguir, dando uma base de argumentos técnicos e sólidos aos gestores no 

momento de elaboração final do enquadramento junto aos demais usuários. 

 

CONCLUSÕES 

A metodologia adotada para fins de enquadramento dos corpos de água em classes de uso na 

bacia do rio Piranga mostrou-se adequada com a adoção dos critérios uso e ocupação do solo, 

finalidade das outorgas, volume outorgado, vazão específica e dados censitários. 

Os rios Piranga, Xopotó, Turvo Limpo e Ribeirão dos Oratórios foram enquadrados nas classes 

1 e 2, sendo que se observou que as zonas de cabeceira foram enquadradas prioritariamente como 

classe 1, exceto no rio Turvo Limpo que foi classificado como classe 2 em toda sua extensão. 

Os trechos enquadrados na classe 2 levaram em consideração a qualidade atual da água bem 

como os atuais e futuros usos demandados, buscando assegurar tanto a manutenção da preservação 

local quanto as demandas necessárias para o desenvolvimento da população e economia local. 

A utilização do ICE e das informações existentes no PARH-Piranga foram fundamentais para 

a obtenção do mapa final de enquadramento dos corpos de água na bacia do rio Piranga. 
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